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RELATÓRIO ATIVIDADES DO GGI 

 
(Atividades do Gabinete de Gestão Integrada da Segurança Pública) 

 
 

1. FINALIDADE 
 
Dar conhecimento aos Membros Natos e à Assessoria de Imprensa da Secretaria de Estado da 
Segurança, Defesa e Cidadania das atividades desenvolvidas pelo GGI/RO até a presente data. 
 
 

2. BREVE HISTÓRICO 
 

Em 25 de junho de 2003, foi criado o Plano Estadual de Segurança Pública. 

Em 09 de julho de 2003, o Estado adere ao SUSP, através do Protocolo de Intenções MJ/Nº 
012 celebrado com a união por intermédio do Ministério da Justiça. 

Em 12 de novembro de 2003, foi instalado o GGI/RO. 

Em 13 de abril de 2004, foi aprovado o Regimento Interno do GGI/RO, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 0031, de 26/05/2004. 

Em 29 de abril de 2004, é celebrado o Protocolo de Intenções entre as Instituições 
componentes do GGI/RO, ratificando o compromisso assumido por ocasião da instalação, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 0031, de 26/05/2004. 

 

3. COMPOSIÇÃO ATUAL DO GABINETE: 
 

 Presidente do Tribunal de Justiça do Estado; 
 Comandante da 17ª Brigada de Infantaria de Selva; 
 Procurador Geral de Justiça do Estado; 
 Chefe do Ministério Público Federal em Porto Velho; 
 Representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública; 
 Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania; 
 Superintendente da Polícia Federal; 
 Superintendente da Polícia Rodoviária Federal; 
 Comandante da Base Aérea de Porto Velho; 
 Chefe da Agência Brasileira de Inteligência em Porto Velho; 
 Comandante Geral da Polícia Militar; 
 Diretor Geral da Polícia Civil; 
 Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar; 
 Secretário de Administração Penitenciária. 



 Secretário-Chefe da Casa Militar 
 
 

4. REUNIÕES/DELIBERAÇÕES 
 

REUNIÃO DATA PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES 

1ª Reunião Ordinária 12/11/03  Instalação do GGI/RO 
 Composição Inicial 

2ª Reunião Ordinária 27/11/03 

 Criação das seguintes Comissões Temáticas (CT) 
- Situação de União Bandeirantes 
- Presídio José Mário Alves 
- Violência na Capital 

3ª Reunião Ordinária 09/12/03 

 Aprovado o Relatório da CT Situação do Presídio 
José Mário Alves e definidas providências; 
 Aprovado o Relatório da CT Violência na 
Capital, deliberando pela atuação integrada das 
Instituições. 

4ª Reunião Ordinária 09/03/04 

 Criação das seguintes Comissões Temáticas (CT) 
- Conselho Estadual dos Direitos Humanos; 
- Programa de Proteção as Testemunhas; 
- Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro. 
 Aprovaram Relatório da CT de União 
Bandeirantes e decidiram encaminhar uma para 
cada Instituição citada, com respectivo pedido de 
providências. 

5ª Reunião Ordinária 13/04/04 

 Solicitar ao Ministério da Justiça e ao Governo do 
Estado, condições para execução das ações 
sugeridas no relatório de União Bandeirantes. 
 Convite ao Ministério Público Federal e da 
Agência Brasileira de Inteligência para 
comporem o GGI/RO. 
 Aprovação do Regimento Interno. 
 Data da assinatura do Protocolo de Intenções. 
 Ofício ao Ministério da Justiça, com cópia à 
FUNAI e à Polícia Federal, solicitando 
intervenção na reserva Roosevelt para resgate de 
corpos. 
 Criação de CT para estudar e diagnosticar 
soluções para o grande número de inquéritos não 
resolvidos. 
 SUPEN aumentar a fiscalização no sistema aberto 
e semi-aberto para coibir a prática de ilícitos por 
apenados. 

6ª Reunião Ordinária 11/05/04 
 Aprovada proposta de Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos Humanos no Estado de 
Rondônia. 



 Aprovada proposta da Comissão Temática 
“Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro”. 
 Criação de CT para estudar o tema Ações na 
Fronteira com a Bolívia. 

I Reunião Extraordinária 18/05/04  Criação de CT para estudar o tema informações 
das Empresas de Telecomunicações. 

7ª Reunião Ordinária 08/06/04  Prorrogação de prazos das Comissões Temáticas. 

8ª Reunião Ordinária 13/07/04 

 Aprovação do relatório das Informações das 
Empresas Telefônicas, solicitação de 
providências a ANATEL, ao Min. das 
Comunicações, ao Min. da Justiça, ao MP 
Fed/RO e a SENASP. 
 Criação de CT para estudar o tema segurança 
pública e grandes eventos de diversão. 
 Aprovação do rel. das Ações na Front. com a 
Bolívia, solicitação de Providências ao Min. da 
Justiça, ao Min. das Rel. Ext., ao Min. da Def. e 
ao Min. Ch. do GSI. 

9ª Reunião Ordinária 10/08/04 

 Realização de visita do Comitê Gestor ao Sistema 
Prisional em Porto Velho. 
 Substituição do Secretario Executivo. 
 Definidas reuniões para debater sobre a cobrança 
indevida de estacionamento (flanelinhas) e 
Teleconferência utilizada pelos criminosos. 

10ª Reunião Ordinária 14/09/04 

 Aprovado o relatório da CT Segurança Pública e 
os Grandes Eventos de Diversão, deliberando por 
remetê-lo a Procuradoria Geral do Município para 
elaboração de projeto de lei. 
 Criação de CT para estudar o assunto Sistema 
Penitenciário. 
 Polícia Federal apoiará transporte de presos para 
audiências em caráter provisório. 
 Envio de ofício ao Governador do Estado para 
instalação de posto policial em União 
Bandeirantes. 

11ªReunião Ordinária 13/10/04 

 Debate e Deliberação sobre a Proposta de ações 
elaborada pela Comissão Temática “Sistema 
Penitenciário” 
 Debate e Deliberação sobre a Proposta de Ações 
elaborada pela CT “Efetividade do Inquérito 
Policial” 
 Definição de ações sobre os Temas: 
Teleconferência Utilizada para Fins Criminosos e 
Cobrança Indevida de Estacionamento 
(flanelinhas) 



12ª Reunião Ordinária 09/11/04 

 Continuação do Debate e deliberação sobre a 
proposta de ações da Comissão Temática 
“Sistema penitenciário” 
 Debate e Deliberação sobre as propostas da CT 
“Efetividade do Inquérito Policial” 

13ª Reunião Ordinária 14/12/04 

 Apresentação de relatório da difusão de Gestão 
Integrada 
 “Teleconferência para fins criminosos” 
 “Cobrança indevida de estacionamento” 

14ª Reunião Ordinária         15/02/05

 
 Deliberação de inclusão de assuntos na Pauta: 
“Condições de Trabalho do Profissional de 
Segurança Pública”. 
 Apresentação de relatório Quebra de sigilo – Uso 
de dados cadastrais - ANATEL 
 Debates e Deliberações sobre o Relatório da 
ANATEL 

15ª Reunião Ordinária 08/03/05  Debates e Deliberações sobre o tema: “Conflitos 
Agrários e Operações de Reintegração de Posse”. 

II Reunião Extraordinária 21/03/05  Debates e Deliberações sobre o tema: “Conflitos 
Agrários e Operações de Reintegração de Posse”. 

16ª Reunião Ordinária 12/04/05 
 “Iluminação Pública e Limpeza urbana como 
Fatores de Diminuição dos índices de 
Criminalidade”. 

17ª Reunião Ordinária 10/05/05 
 “Combate a Homofobia nas Repartições de 
Segurança Pública, quanto externamente, no 
serviço destas à Sociedade”. 

18ª Reunião Ordinária  14/06/05 

 Apresentação do Relatório da CT 
“Gerenciamento de Conflitos Fundiários”. 
 Debates e Deliberações sobre o Tema: “Uso 
Indevido do Espaço Alternativo” 

III Reunião 
Extraordinária  17/06/05  Debates e Deliberações sobre o Tema: “Uso 

Indevido do Espaço Alternativo” 
IV Reunião 
Extraordinária 21/06/05  Debates e Deliberações sobre o Tema: “Uso 

Indevido do Espaço Alternativo” 

19ª Reunião Ordinária 14/07/05  Apresentação do relatório da Comissão Temática: 
“Gerenciamento de Conflitos Fundiários”  

20ª Reunião Ordinária 09/08/05  Apresentação do Tema: “Aviação de Segurança 
Pública” 

21ª Reunião Ordinária 22/09/05 

 Criação e ativação do Serviço de Verificação de 
Óbitos (SVO) 
 Operações de desarmamento em área rural 
(Fazenda Urupá – Candeias do Jamari) 
 Indicação de Membro Nato (Chefe da Casa 
Militar) 



22 ª Reunião Ordinária 22/02/06 

 Criação de Delegacia Especializada em Conflitos 
Fundiários 
 I Curso de Gerenciamento de Conflitos 
Fundiários. 

V Reunião Extraordinária  11/05/06 Conflitos Fundiários na área Rural de Buritis 
(Jacilândia e Jacinópolis) 

VI Reunião 
Extraordinária 16/05/06 Conflitos Fundiários na área Rural de Buritis 

(Jacilândia e Jacinópolis) 

I Reunião do 
CEGECONF/GGI/RO 22/05/06 Conflito Fundiário na área rural de Pres. Médice 

(Fazenda Jamaica) 

23ª Reunião Ordinária 26/05/06 Controle Externo e Ouvidoria Geral das Polícias 

III Reunião do Grupo de 
Combate ao Crime 
Organizado  

12/06/06 Combate à produção e comercialização ilegal de 
mercadorias e produtos de mídia – “pirataria” 

IV Reunião do Grupo de 
Combate ao Crime 
Organizado 

26/06/06 Combate à produção e comercialização ilegal de 
mercadorias e produtos de mídia – “pirataria” 

VII  Reunião 
Extraordinária  29/08/06 Conflito Agrário no Assentamento Pau D’arco  

24ª Reunião Ordinária 05/09/06 
Conflitos Fundiários (Acampamento Flor da 
Amazônia, Assentamento Pau D’arco e Nova 
Mamoré).  



VIII Reunião 
Extraordinária 19/09/06 

Ouvidoria Agrária Nacional, Sec. Esp. de Direitos 
Humanos da Pres. Rep., SENASP e GGI/RO 
(Acampamento Flor da Amazônia.) 

Reunião especial 24/10/06 GGI/RO, FURNAS (Planejamento operacional para 
as audiências públicas). 

Reunião especial 27/10/06 GGI/RO, FURNAS (Planejamento operacional para 
as audiências públicas). 

 
25ª Reunião Ordinária 14/11/06 Apresentação do relatório da CT: “Aviação de 

Segurança Pública” 

 
 
 

5. COMISSÕES TEMÁTICAS (CT) CONSTITUÍDAS PELO GGI/RO 
 

CT 1: Situação de União Bandeirantes; 

CT 2: Situação do Presídio José Mário Alves; 

CT 3: Situação da Violência na Capital; 

CT 4: Conselho Estadual dos Direitos Humanos; 

CT 5: Programa de Proteção a Testemunhas; 

CT 6: Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro; 

CT 7: Efetividade do Inquérito Policial; 

CT 8: Ações na Fronteira com a Bolívia; 

CT 9: Informações Cadastrais das Telefônicas; 

CT 10: Segurança Pública e os Grandes Eventos de Diversão;  

CT 11: Sistema Penitenciário; 

CT 12: Comitê Estadual de Gerenciamento de Conflitos Fundiários; 

CT 13: Aviação da Segurança Pública; 

CT 14: Serviço de Verificação de Óbitos (SVO).  



6. MEMBROS CONVIDADOS DO GGI/RO 
 

CT 1: Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária - INCRA, Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

CT 2: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, Defensoria Pública, Comissão Justiça e Paz 
da Arquidiocese de Porto Velho. 

CT 4: Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/RO, Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese 
de Porto Velho/RO e Comissão dos Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. 

CT 5: Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese de Porto Velho. 

CT 6: Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, Delegacia da Receita Federal em Porto 
Velho, 19º Distrito do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM - 
RO/AC e Residência da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM/Porto 
Velho. 

CT 8: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, Agência de Defesa Sanitária 
Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON e Centro Regional do 
SIPAM/Porto Velho-RO. 

CT 9: Gerência da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL/Rondônia. 

CT 10: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, Secretaria de Estado da Cultura, Esporte e 
Lazer - SECEL e Prefeitura Municipal de Porto Velho. 

CT 11: Apenas os Membros Natos do GGI. 

CT 12: PGE, INCRA, IBAMA, SEDAM, SIPAM, FUNAI. 

CT 13: IBAMA, INCRA, Aeroclube de Rondônia, SEDAM, FUNAI, DNPM, FUNASA, 
SEMUSA, CPRM, SESAU, SIPAM. 

CT 14: IML, SEMUSA, SESAU, Hospital de Base, Hospital João Paulo II, UNIR, FIMCA e 
S. LUCAS. 

Reuniões Especiais: FURNAS 

 
7. RESULTADOS OBTIDOS 
 

 Operações periódicas dos órgãos de proteção e fiscalização ambiental para evitarem 
maiores danos à flora e fauna da Reserva Estadual jaci-paraná, Terras Indígenas 
Karipunas e Karitianas e na Floresta Nacional de Bom Futuro, situado próximo à 
localidade de União Bandeirantes. 

 Operações e ações constantes das instituições policiais naquela localidade para prender 
os líderes de invasões das áreas de proteção ambiental, criminosos comuns e 
“pistoleiros”, assim como, foram definidas as ações que devem ser desenvolvidas pela 
Administração Pública, em todas as suas esferas, para regularização da situação e 
prevenção do agravamento da crise – o GGI/RO mantém monitoramento constante. 



 Ações integradas para a prevenção da eclosão da rebelião no Presídio José Mário Alves 
da Silva (Urso Branco) no período definido e de atuação do GGI/RO (final de 2003). 
Resultado: não houve rebelião nesse período. 

 Operação integrada de prevenção aos roubos (assaltos) no período de final de 
ano/2003, decorrentes do grande volume de dinheiro em circulação face pagamento de 
três folhas pelo Governo do Estado visto que, o pagamento do funcionalismo público 
estava atrasado. 

 Aprovação da Proposta de projeto de lei para criação do CONSELHO ESTADUAL 
DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS. Resultado: Sob a coordenação da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB, que nomeou representante, o Conselho será 
ativado em agosto. 

 Pedido de providência ao Ministério da Justiça, com cópia à FUNAI e à Polícia Federal, 
para imediata intervenção na reserva Roosevelt e resgate de corpos. Resultado: o 
Governo do Estado determinou que desencadeasse a operação.  

 Aprovação da Proposta de projeto de lei para criação do PROGRAMA ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO, AUXÍLIO E ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS DA VIOLÊNCIA E A 
TESTEMUNHAS AMEAÇADAS no Estado de Rondônia - PROVITA-RO. 

 Criação de um grupo de trabalho integrado para Criação e Gestão do Sistema de 
Prevenção e Combate ao Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro. O Grupo está 
atuando no combate à pirataria no Estado. 

 Definição de ações, projetos e pedidos de providências ao Ministro da Justiça, ao 
Ministro das Relações Exteriores, ao Ministro da Defesa e ao Ministro Chefe do 
Gabinete de Segurança Institucional, para atuação integrada na Fronteira com a 
Bolívia. Todo o planejamento para as operações está descrito em relatório, porém, por 
falta de investimento federal na área de fronteira, não foi possível realizar as operações, 
inclusive, tal planejamento teve a participação do IDARON, com vistas à prevenção da 
entrada de gado não vacinado no Estado. 

 Viabilização do fornecimento de informações referentes (CADASTRO) ao nome e 
endereço de usuários de três Empresas Telefônicas para as Instituições Policiais 
(restaram apenas duas reticentes, que atuam em Rondônia); e, pedido de providências à 
Agência Nacional das Telecomunicações, ao Ministro das Comunicações, ao Ministro 
da Justiça, ao Ministério Público Federal/RO e à Secretaria Nacional de Segurança 
Pública. Resultado: as empresas de telefonia não fornecem dados cadastrais invocando o 
dispositivo previsto no Art 5º, XII da CF, o que dificulta a identificação de criminosos, 
principalmente na solução de seqüestros. 

 Encaminhamento de relatório da CT Segurança Pública e os Grandes Eventos de 
Diversão, para a Procuradoria Geral do Município de Porto Velho, apresentando 
sugestões e solicitando elaboração de projeto de lei regulamentando os GRANDES 
EVENTOS DE DIVERSÃO. Resultado: Lei Municipal que regulamenta os eventos de 
diversão, local específico para a realização dos mesmos, bem como o recolhimento de 
taxas e impostos devidos, o que não ocorria até então, causando sérios prejuízos aos 
cofres municipais e estaduais. 



 Apresentação de Proposta de Termo de Cooperação Técnica para GERENCIAMENTO 
DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS NO ESTADO DE RONDÔNIA, desvinculando tal 
atividade do Gabinete de Gerenciamento de Crises. Resultado: criado o Comitê Estadual 
de Gerenciamento de Conflitos Fundiários e a previsão do I Curso de Gerenciamento de 
Conflitos Fundiários, em convênio com a SENASP e Ouvidoria Agrária Nacional. 

 Definidas as medidas para que, em conjunto com a INFRAERO, BAPV e Prefeitura 
Municipal de Porto Velho, seja desobstruído o chamado “Espaço Alternativo”, 
viabilizando a área de escoamento para emergências aeronáuticas, sem que traga 
prejuízos àqueles que utilizam a área para atividades físicas e lazer. Resultado: por 
tratar-se de área pertencente ao Município, as providências deveriam ser tomadas pela 
administração local, o que não foi feito. 

 Aprovação do Relatório da Comissão Temática criando o Comitê Estadual de 
Gerenciamento de Conflitos Fundiários. 

 Criação da Comissão Temática para tratar da implantação da Aviação da Segurança 
Pública. Em fase de conclusão. 

 Criação da Comissão Temática para elaborar o projeto do Serviço de Verificação de 
Óbitos (SVO). Em andamento. 

 Inclusão do Chefe da Casa Militar como Membro Nato do GGI/RO . 

 Planejamento de reintegração de posse na fazenda Jamaica, no Município de Pres. 
Médice. Em fase de planejamento. 

 Planejamento de operações para coibir a violência rural no município de Buritis 
(Jacilândia e Jacinópolis). Resultado: apoio logístico do EB e planejamento da 
operação em andamento. 

 Levantamentos junto à Receita Federal e SEMFAZ para localização e prisão de 
produtores e apreensão de produtos “pirateados”. Aguardando informações da 
SEMFAZ. 

 Operações de busca e apreensão de armas e prisão de criminosos, bem como foragidos 
da justiça, nos acampamentos “Flor da Amazônia” (Candeias do Jamari), Projeto de 
Assentamento Jequitibá (Candeias do  Jamari), Joana D’arc e Pau D’arco (Porto Velho) 
e na área rural de Nova Mamoré, Buritis, e Theobroma, operações estas realizadas pelo 
GIC. 

 Operações integradas entre PC, PF, PM, PRF e CBM nas audiências públicas com vistas 
à implantação das usinas hidrelétricas no rio Madeira, sem ocorrências de natureza 
policial, apenas atendimentos prestados pelo Corpo de Bombeiros. 

 


